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 Verbete Sumular nº 280 do PJERJ 

 Notícias do STJ 
•   Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e Jurídica, 
legislação,  doutrina e muito mais... 
 
•    Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Verbete Sumular 

 
Nº. 280 
 
ESTABELECIMENTO COMERCIAL 
SIMPLES DISPARO DO ALARME ANTIFURTO 
MERO ABORRECIMENTO 
RESSALVADOS OS EPISÓDIOS DE DESNECESSÁRIA E INCONVENIENTE 
EXPOSIÇÃO OU GROSSEIRA ABORDAGEM DA PESSOA 
 

“O simples disparo do alarme antifurto em estabelecimentos 
comerciais, só por si, não caracteriza lesão extrapatrimonial, 
ressalvados os episódios de desnecessária e inconveniente 
exposição ou grosseira abordagem da pessoa, a serem aferidos 
caso a caso.” 
 
REFERÊNCIA: Uniformização de Jurisprudência nº 0016098-
87.2007.8.19.0203 – Julgamento em 28/11/2011 – 
Relator: Desembargador Mauricio Caldas Lopes. Votação unânime. 
Fonte: site do TJERJ 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Quinta Turma aplica Lei Maria da Penha e nega habeas corpus a suposto 
agressor de cunhada 
A proteção instituída pela Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06) deve abranger 
toda mulher submetida à violência de qualquer tipo no âmbito da unidade 
doméstica, da família ou de relação íntima de afeto. Com essa consideração, a 
Quinta Turma, em decisão unânime, negou habeas corpus a homem acusado 
de agredir a cunhada, irmã de sua companheira, que morava com o casal 
havia mais de um ano.  
 
Consta dos autos que o paciente foi denunciado pelo Ministério Público do 
Distrito Federal pela prática do crime previsto no artigo 129, parágrafo 9.º, do 
Código Penal. Em primeira instância, a denúncia não foi recebida. Segundo o 
juiz, a vítima, cunhada, não integrava a descrição típica do crime.  
 
Inconformado, o MPDF interpôs recurso, que foi provido por maioria no 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal. Segundo entendeu o tribunal, há 
parentesco por afinidade, nos termos do parágrafo 1º do artigo 1.595 do 
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Código Civil, ficando configurada, em tese, a violência doméstica contra a 
mulher no âmbito da família – “compreendida como a comunidade formada por 
indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, 
por afinidade ou por vontade expressa”.  
 
Com base no voto vencido, que não considerava a Lei Maria da Penha 
aplicável em relação à cunhada, a defesa interpôs embargos infringentes. O 
TJDF negou provimento. “A pretensão do legislador foi abarcar toda mulher em 
situação de desigualdade e submetida a sevícias por quem quer que seja no 
âmbito da convivência doméstica e familiar, dispensando a existência de 
relação amorosa ou afetividade profunda”, considerou o desembargador.  
 
Segundo o TJDF, o legislador não tratou apenas da proteção à mulher na 
convivência conjugal ou marital. “Qualquer situação de risco, no âmbito familiar 
ou doméstico, em que seviciada a mulher, abre espaço para submissão do 
agente aos ditames da Lei 11.340”, considerou.  
 
Processo: HC.172634 
Leia mais... 
 

Menor recolhida em abrigo para adoção deve ser devolvida à mãe 
biológica  
Uma menina que foi levada a um abrigo para adoção deve ser devolvida à 
genitora. A decisão é da Terceira Turma, que determinou a busca e apreensão 
da menor.  
 
Segundo o processo, a menina havia sido entregue pela mãe a um casal, para 
adoção informal – a chamada “adoção à brasileira”. A pedido do Ministério 
Público estadual, a Justiça deu ordem de busca e apreensão da menor, para 
que ela fosse recolhida a um abrigo e colocada à adoção de acordo com os 
procedimentos legais.  
 
A mãe chegou a manifestar sua concordância com a medida, mas se 
arrependeu nove dias após o abrigamento da criança e tentou recuperá-la. O 
tribunal estadual negou habeas corpus impetrado pela genitora, sob o 
fundamento de que houve consentimento espontâneo, não havendo assim 
nenhuma ilegalidade na busca e apreensão da menor.  
 
A mãe então impetrou habeas corpus no STJ, alegando que se arrependera 
após o recolhimento da criança ao abrigo. A relatora, ministra Nancy Andrighi, 
concedeu liminar para garantir a permanência da filha com a mãe.  
 
No julgamento do mérito do habeas corpus, a relatora disse que, embora o 
tribunal estadual tenha se baseado nas circunstâncias fáticas para manter a 
criança em abrigo, mesmo diante do arrependimento da mãe, não se pode 
ignorar a literalidade da Lei 12.010/09, a nova Lei de Adoção. O texto diz que a 
criança só não deve ficar com sua família natural em caso de “absoluta 
impossibilidade”.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de sigilo judicial. 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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